
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194401 - MG (2024/0067202-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL COUTINHO ANTUNES (PRESO)
ADVOGADOS : CAMILO LELIS FELIPE CURY - MG104122

TIAGO FLISCH RODRIGUES - MG148744
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. Conforme os autos, foi apreendido com o recorrente no momento do 
flagrante 436g de cocaína, 408g de maconha e 16g de ecstasy. Desse 
modo, a gravidade do delito, representada pela quantidade e variedade 
de entorpecentes, configura fundamento idôneo a justificar a custódia 
cautelar. Ademais, o agravante ostenta condenação por tráfico de 
drogas, estando o processo em grau de recurso, além de responder a 
outras ações penais pelo mesmo delito e ter diversos registros criminais 
relacionados ao tráfico, o que evidencia o risco de reiteração delitiva. 
Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Documento eletrônico VDA41200297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/04/2024 15:26:54
Código de Controle do Documento: 20ab2184-a227-495b-867e-27f23a4081d6



Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. Conforme os autos, foi apreendido com o recorrente no momento do 
flagrante 436g de cocaína, 408g de maconha e 16g de ecstasy. Desse 
modo, a gravidade do delito, representada pela quantidade e variedade 
de entorpecentes, configura fundamento idôneo a justificar a custódia 
cautelar. Ademais, o agravante ostenta condenação por tráfico de 
drogas, estando o processo em grau de recurso, além de responder a 
outras ações penais pelo mesmo delito e ter diversos registros criminais 
relacionados ao tráfico, o que evidencia o risco de reiteração delitiva. 
Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL COUTINHO 

ANTUNES contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas 

corpus (e-STJ fls. 369/375).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 27/01/2024, com 

posterior conversão em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 33, 
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caput, da Lei n. 11.343/2006, porque (e-STJ fl. 330):

Consta que, durante operação, militares teriam visualizado um veículo, condu
zido pelo paciente, já conhecido no meio policial pelo envolvimento no 
tráfico, havendo informações de que, ao avistar a guarnição, Rafael teria 
arremessado determinado objeto pela janela –em tentativa de se furtar da 
aplicação da lei penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa  reitera que a prisão preventiva teria 

sido decretada ao arrepio da lei, "calcada nas informações trazidas pelo APFD, o qual 

fora lavrado de forma nula e irregular" (e-STJ fl. 381). Além disso, afirma que as outras 

ações penais não tem registros de trânsito em julgados, todas estão em grau de recurso ou 

em instrução probatória, e que a alegada grande quantidade de entorpecente arrecadada 

não evidencia a gravidade concreta do delito.

Ressalta, ademais, as condições pessoais favoráveis do acusado.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o agravo seja 

julgado pelo colegiado para dar provimento recurso em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

1. No tocante à alegação de ilegalidade no flagrante, assim se pronunciou o 

Tribunal de origem (e-STJ fl. 330):

eventuais ilegalidades/irregularidades no flagrante –caso existissem, ad 
argumentandum tantum– estariam superadas quando da conversão da prisão 
em preventiva.

De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é remansosa no 

sentido de que a homologação da prisão em flagrante e sua conversão 

em preventiva tornam superado o argumento de irregularidades na prisão em flagrante, 

diante da produção de novo título a justificar a segregação.

Nesse sentido:
2. Ademais, cumpre salientar que esta Corte tem entendimento reiterado 
segundo o qual "a discussão acerca de nulidade da prisão 
em flagrante fica superada com a conversão do flagrante em 
prisão preventiva, haja vista a formação de novo título a embasar a custódia 
cautelar" (HC 425.414/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/03/2018, DJe 14/03/2018).  (...) (AgRg no HC n. 872.533/MT, 
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relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024.)
 
3. "É inadmissível, na via estreita do habeas corpus, o enfrentamento da tese 
de prática de tortura pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante, 
tendo em vista a necessária incursão probatória. Ademais, o acórdão do 
Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a homologação da prisão em flagrante 
e sua conversão em preventiva tornam superado o argumento de 
irregularidades na prisão em flagrante, diante da produção de novo título a 
justificar a segregação." (AgRg no HC n. 654.422/PE, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 16/12/2021).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 871.434/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)
 
1. O acórdão ora recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior, "no sentido de que a homologação da prisão em flagrante e 
sua conversão em preventiva tornam superado o argumento de 
irregularidades na prisão em flagrante, diante da produção de novo título a 
justificar a segregação". (HC n. 535.753/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 19/12/2019).
(...) (AgRg no RHC n. 187.822/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.) 

 
Superado esse ponto, passo à análise dos fundamentos da prisão.

1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 22):

Conforme se extrai da certidão de antecedentes criminais do autuado, o 
mesmo é investigado em outros dois inquéritos policiais, também pela suposta 
prática do crime de tráfico de drogas. Além disso, o autor foi recentemente 
beneficiado por ocasião de sua prisão em flagrante pelo crime de tráfico de 
drogas, ocorrida no último dia 09 de agosto de 2023, com a concessão da 
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liberdade provisória (autos n°5008566-36.2023.8.13.0056) e, veio a se 
envolver novamente em ocorrência de tráfico de drogas, cerca de seis meses 
depois.
Ademais, a vultuosa quantidade de drogas, bem como a diversidade de 
espécies (maconha e crack) e as várias formas em que foram encontradas, 
bem como a arrecadação de numerário em dinheiro e o anterior envolvimento 
do autuado com o tráfico de drogas, evidenciam a sua habitualidade 
criminosa e o risco a ordem e saúde públicas.
Friso que em maio passado o autuado foi condenado por este magistrado pelo 
nefasto crime de tráfico de drogas à pena de 6 anos de reclusão, processo 
este em fase de recurso (autos nº0035073-61.2019.8.13.0056 ).
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fl. 331):

Nesse contexto, não se pode desconsiderar a quantidade, a variedade e a natu
reza de parte da droga apreendida (de alto poder destrutivo), além de quantia 
em dinheiro, emposse do paciente, a revelar a gravidade concreta do crime e 
a periculosidade do agente –sem contar que o tráfico de substâncias ilícitas é 
fomentador de diversos outros delitos e que a mera distribuição de drogas já 
macula a paz social.
Há de se levar em conta, ainda, que Rafael já tinha condenação penal 
anterior por tráfico de drogas (em grau de recurso), responde a outras ações 
penais pelo mesmo delito, por desobediência e por crime de trânsito, além de 
ter registros diversos por tráfico, inclusive um em que foi beneficiado com a 
concessão de liberdade provisória há cerca de seis meses (fls. 21/28, 277/278 
e 289/304 do doc. único) – a evidenciar recalcitrância, que deve ser 
combatida pela preventiva.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, diante da gravidade concreta da 

conduta e risco de reiteração delitiva.

Conforme os autos, foi apreendido com o recorrente no momento do flagrante 

436g de cocaína, 408g de maconha e 16g de ecstasy. Desse modo, a gravidade do delito, 

representada pela quantidade e variedade de entorpecentes, configura fundamento idôneo 

a justificar a custódia cautelar.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva”. (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, 

julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
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elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Cumpre observar, ainda, que apesar de primário, as instâncias ordinárias 

destacaram o fato do recorrente já ter sido condenado por tráfico de drogas, estando o 

processo em grau de recurso, além de responder a outras ações penais pelo mesmo delito

 e ter diversos registros criminais relacionados ao tráfico. Desse modo, o risco de 

reiteração indicado nos autos enseja a decretação da prisão cautelar, resguardando, assim, 

o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS DE ALTO PODER LESIVO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. DIVERSOS ENVOLVIMENTOS POR ATOS 
INFRACIONAIS, TENDO COMPLETADO A MAIORIDADE 
RECENTEMENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
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hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante das 
circunstâncias do flagrante, onde o agravante foi surpreendido por policiais 
civis, saindo de um imóvel, havendo indícios de que estava comercializando 
drogas, onde foi encontrado expressiva quantidade de drogas de alto poder 
lesivo - 372 (trezentos e setenta e duas) porções de crack (composto à base de 
cocaína) (com peso líquido de 64,09 g); 3905 (três mil, novecentos e cinco) 
pinos de cocaína (com peso líquido de 195,25 g); e 1 (uma) porção de 
maconha (com peso líquido de 16,39 g). Precedentes.
4. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, pois o agravante 
possui diversos envolvimentos por atos infracionais, tendo completado a 
maioridade recentemente. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 873.908/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.
2. Na espécie, a manutenção da segregação preventiva na sentença 
condenatória encontra-se devidamente motivada, pois destacou o Juízo de 
primeiro grau a gravidade concreta da conduta, extraída da quantidade de 
entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 115g (cento e quinze gramas) de 
crack, aproximadamente 400g (quatrocentos gramas) de cocaína e cerca de 
230g (duzentos e trinta gramas) de maconha. Invocou o Juízo de piso, ainda, 
a reiteração delitiva do agravante, que se encontra, também, preso 
temporariamente pelo suposto cometimento dos crimes de tortura, cárcere 
privado e lesão corporal. Portanto, a custódia preventiva está justificada na 
necessidade de garantir a ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 777.438/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 194.401 / MG
Número Registro: 2024/0067202-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06658853520248130000 10000240665885001 6658853520248130000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL COUTINHO ANTUNES (PRESO)
ADVOGADOS : CAMILO LELIS FELIPE CURY - MG104122

TIAGO FLISCH RODRIGUES - MG148744
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL COUTINHO ANTUNES (PRESO)
ADVOGADOS : CAMILO LELIS FELIPE CURY - MG104122

TIAGO FLISCH RODRIGUES - MG148744
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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